
 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 
PODER LEGISLATIVO 

PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA 

PARECER JURIDICO 028/2023 

1. RELATÓRIO: 

O  

 Recebe esta Procuradoria Jurídica pedido de parecer encaminhado pelo Pregoeiro da 

Câmara Municipal relativo ao PROCESSO LICITATÓRIO N° 9/2023-005 CMT, visando a 

contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva, corretiva, instalação 

de aparelho de ar condicionado, frigobar e geladeira, com fornecimento de peças a fim de atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Tucuruí. A proposta foi encaminhada à Procuradoria 

pelo Pregoeiro/Comissão de Licitação para análise nos termos do Regimento Interno. 

 

2. MÉRITO: 

Prefacialmente, importante destacar que o exame da Procuradoria Jurídica se cinge tão-

somente à matéria jurídica envolvida, é válido registrar que o exame jurídico prévio das minutas 

de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o 

parágrafo único do artigo 38, da lei no 8.666/93, é exame “que se restringe à parte jurídica e formal 

do instrumento, não abrangendo a parte técnica dos mesmos.” (Tolosa Filho, Benedito de 

Licitações: Comentários, teoria e prática: Lei no 8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119). 

Analisando nos termos da sua competência legal, tendo por base os documentos juntados, 

razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em questões que 

envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de exclusiva 

responsabilidade dos setores competentes. 

          PROCESSO : 
 

PROCESSO LICITATÓRIO NO 9/2023-005 CMT 

PROPONENTE : PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
   

PARECER : Nº 028/2023 

REQUERENTE : PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
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Cumpre esclarecer, também, que toda verificação desta Assessoria Jurídica tem por base 

as informações prestadas e a documentação encaminhada pelos órgãos competentes e 

especializados da Administração Pública. Portanto, tornam-se as informações como técnicas, 

dotadas de verossimilhanças, pois não possui a Assessoria Jurídica o dever, os meios ou sequer a 

legitimidade de deflagrar investigações para aferir o acerto, a conveniência e a oportunidade dos 

atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo licitatório. 

Toda manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a contratação em tela, 

não representando prática de ato de gestão, mas sim uma aferição técnica-jurídica que se restringe 

a análise dos aspectos de legalidade nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 8.666/93, 

aferição que, inclusive, não abrange o conteúdo de escolhas gerenciais especificas ou mesmo 

elementos que fundamentaram a decisão contratual do administrador, em seu âmbito 

discricionário. 

Nota-se que em momento algum, se está fazendo qualquer juízo de valor quanto às razões 

elencadas pelos servidores que praticaram atos no intuito de justificar a referida contratação. No 

caso em análise, o objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção 

preventiva, corretiva, instalação de aparelho de ar condicionado, frigobar e geladeira, com 

fornecimento de peças a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal de Tucuruí. 

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no procedimento interno 

de apuração da presente licitação para devida análise quanto aos eventos ocorridos, é realizada a 

presente análise sobre os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos autos. Assim, 

excluindo-se os elementos técnicos e econômicos, que deverão ser analisados posteriormente 

pelos setores responsáveis, tais como: financeiro, contábil e de controladoria. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução da 

Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de regência, em 

especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassificar a presente 

peça como opinião técnica quanto à regularidade legal do procedimento, desvinculadas das 

finalidades que os justificam e tendo por base o próprio procedimento, incluso as declarações, 
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autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais 

atos conforme sua conveniência. 

Consta no preâmbulo da Minuta do edital, que o processo licitatório para registro de preço 

será na modalidade pregão, na forma eletrônica, tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, modo de 

disputa Aberto, de interesse da Câmara Municipal de Tucuruí do Pará. Portanto, vale destacar, 

que a Minuta do Edital, contemplou as observações constantes do art. 9º do Decreto nº 7.892/13.  

Conforme se depreende dos autos do processo, percebe-se que se encontram presentes as 

exigências constantes do art. 3º da Lei 10.520/02, in verbis:  

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte:  

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação 

e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os 

critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento 

e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 

fornecimento;  

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 

vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 

desnecessárias, limitem a competição;  

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 

definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 

orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da 

licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e  

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 

órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva 

equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento 

das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 

classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 

certame ao licitante vencedor.  

Deste feito, conforme se examinou a fase preparatória do processo licitatório alhures, 

atendeu aos dispositivos legais, visto que, se encontra presentes as justificativas quanto à 

necessidade do presente registro de preço, definição do objeto, exigências de habilitação, critérios 

de aceitação da proposta, sanções e cláusulas do contrato.  



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ 
PODER LEGISLATIVO 

PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA 

Ademais, o termo de Referência anexo definiu o objeto a ser contrato, de forma precisa, 

suficiente e clara, conforme dispõe o art. 3º, inciso XI, alínea “a” no item 1, do Decreto 

10.024/2019. Tais regras, decorrem do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal no qual 

determina que as obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os 

casos especificados na legislação.  

Portanto, considerando o artigo acima mencionado, a licitação configura como um 

procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais 

vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, 

devendo ser processado em estrita conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição 

Federal na legislação infraconstitucional, visando assim, a igualdade de condições aos 

concorrentes.  

No que se refere à modalidade licitatória ora em análise, a Lei 10.520/2002 dispõem que 

pregão é a modalidade de licitação destinada à aquisição de bens e serviços comuns, sendo estes 

considerados, para os fins e efeitos desta Lei, como aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado.  

Observou-se que restaram atendidos os pressupostos trazidos pela norma constante do 

Art.8º da Decreto n° 10.024/19, que regulamenta a fase preparatória desta modalidade de licitação, 

na forma eletrônica, in verbis: 

Art. 8º O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será 

instruído com os seguintes documentos, no mínimo:  

I - estudo técnico preliminar, quando necessário;  

II - termo de referência;  

III - planilha estimativa de despesa;  
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IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a 

indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de 

preços;  

V - autorização de abertura da licitação;  

VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;  

VII - edital e respectivos anexos;  

VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou 

minuta da ata de registro de preços, conforme o caso; [...]”  

Em análise das documentações acostados ao procedimento administrativo em questão, 

verifica-se que a priori encontram-se atendidas tais exigências. Ou seja, diante do já destacado 

anteriormente, a melhor técnica jurídica orienta pela possibilidade da realização do Pregão na 

forma eletrônica. 

Observamos ainda, que a minuta de edital encartado aos autos atende ao que determina o 

art. 40 da Lei nº 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número de ordem, a sua modalidade, o 

tipo de licitação, bem como a menção de que o procedimento será regido pela Lei 10.520/2002, 

Lei nº 8.666/93 e ainda os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006 que trata de 

benefícios e diferenciado tratamento às Micro empresa e Empresa de Pequeno Porte, e Decreto n° 

10.024/2019. Além, é claro, do local, dia e horário para realização do certame. 

Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e condições para assinatura 

de contrato; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições de participação das empresas 

e a forma de apresentação das propostas; os critérios de julgamento; formas de contato com a 

Comissão Permanente de Licitação - CPL para esclarecimento, protocolo de impugnações e 

recursos administrativos; condições de pagamento, critério de aceitabilidade das propostas de 

preço; critérios de reajustes; e, relação dos documentos necessários a habilitação e a minuta do 

contrato, satisfazendo também o previsto no Art. 3° do Decreto n 10.024/2019.  

Não podemos perder de vista, que em procedimentos administrativos de licitação, a 

importância de uma boa pesquisa de preços, haja vista que a pesquisa de preços não cumpre apenas 

o papel de estipular o valor estimado ou máximo da licitação. Ao contrário, ela influencia em todo 
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o processo de contratação e justamente por isso é indispensável e é imprescindível que seja feita 

adequadamente.  

A jurisprudência do TCU aponta também para a necessidade de se realizar pesquisa de 

preços da maneira mais ampla possível de modo a verificar a compatibilidade das propostas 

apresentadas com os preços de mercado. Destaque-se que a obtenção de no mínimo três propostas 

válidas de fornecedores é requisito indispensável de aceitabilidade da pesquisa de preços, devendo 

a Administração não se limitar a efetuar o mínimo exigido, mas envidar esforços no sentido de se 

obter o maior número possível de cotações de fontes diversas que reflitam a realidade do mercado. 

Assim, a pesquisa de preços deve ter tantos orçamentos quanto forem possíveis de serem obtidos 

nas diversas fontes, devendo ser consignado no processo de contratação justificativa quanto à 

impossibilidade de utilização de alguma das fontes ou não obtenção de no mínimo três orçamentos 

válidos de fornecedores. 

Quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado, a jurisprudência do TCU sinaliza 

no sentido de que a realização de pesquisa de preços de mercado é uma exigência legal para todos 

os processos licitatórios, inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. Nesse sentido: 

Acórdãos 4549/2014 – Segunda Câmara e 522/2014 – Plenário. 

Assim, alertamos ainda que deve ser providenciada a publicação do aviso do edital nos 

diários oficiais da União, imprensa oficial do Estado, do Município e no sítio eletrônico oficial do 

órgão ou da entidade promotora da licitação, além do átrio na Prefeitura Municipal, em virtude da 

ausência de Imprensa Oficial no município, em prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis anteriores a 

data marcada para a o início da Sessão Pública, bem como a inserção dos arquivos no Portal dos 

Jurisdicionados do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, TCM-PA e 

disponibilização do edital no sistema de compras Governamentais onde pretende-se realizar a 

licitação na forma eletrônica.  

Desta feita o procedimento licitatório ora em análise está embasado nos artigos da lei de 

regência, estando assim dentro dos limites da legalidade. 

3. CONCLUSÃO: 
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Diante do exposto, a Procuradoria opina pela constitucionalidade e pela regular 

tramitação do PROCESSO LICITATÓRIO NO 9/2023-005 CMT, o processo atende as 

exigências contidas na Lei no 10.520/2002, do Decreto n.º 10.024/2019, Lei Complementar n.º 

123/2006 e, subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993. 

Desta forma, considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades 

que possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais que regem a 

matéria, opino pela legalidade da minuta do edital e anexos e pelo prosseguimento do feito em 

seus ulteriores atos, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo, na modalidade 

Pregão Eletrônico. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica do solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentarias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo 

qual o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. É o Parecer, SMJ. 

                                      Tucuruí, 29 de setembro de 2023. 

FRANCISCO GABRIEL FERREIRA 

Procurador-Geral da Câmara Municipal 

OAB/PA 31.096 
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